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há de se 
em que se 

tutela antecipada nos meandros de diversos diplomas 

1. INTRODUÇÃO 


o ensaio tem o tratar um assunto de profunda 
importância para os brasileiros e os estrangeiros residentes no 

a jurisdicional em do 
ambiental", título, inclusive, deste trabalho. 

Como se sabe, o mandado de segurança é remédio constitucional 
no Il -Dos Direitos e Garantias Fundamentais-, Capítulo I ­

Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos-" Carta Magna brasileira, 
que busca "proteger direito líquido e certo", anteriormente destinado a 
direitos cunho individual. Hoje, entretanto, ação nos precisos termos 
do art. 5'" LXX, busca o interesse coletivo. 

Nesta de quando se fala da da direitos 

aqui está o interesse difuso) para protegê­
exposição, dicçãO constitucional 

que visa a permitir a que todos possam ter direito ao meio ambiente 
ecologicamente eqUilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida ... , nos termos do are 22S da Lei Maior. 

Desta forma, incursÍonar-se-á no 
segurança como remédio 

Em não 
de tal remédio constitucional, ao 

C,-".''''HU'' para a 

qual 

tais tipicamente de conteúdo difuso, um "bem da vida" ressai 
merecedor, portanto, que a máquina judiciária 

como se verá ao longo 

suas mais variadas 

Por disso. e como amparo para o ponto vista 
não se pode observar os ditames constitucionais que tratam do 
meio com o homem e com a que 

do direito em sede 

se perscrutar do meio 

em com 



, 

as todo um na Constituição Federal que visa a tratar 

da Política Urbana, nos precisos registros seu art. onde, igualmente, 
do bem-estar 
trabalhem e 

um outro "bem da vida", ou seja a busca da 
para que estes circulem, morem, 

LCU._' "'L. usufruindo das plenas funções sociais das cidades. 

É, portanto, o que se fará a 

2. O MANDADO DE SEGURANÇA: 

SUA EVOLUÇÃO CONSTITUCIONAL 


o texto constitucional prescreve no Título II: Dos Direitos e 
Garantias Fundamentais, Capítulo I: Dos Direitos e Deveres Individuais e 
Coletivos, no seu art. 5°, LXIX: 

,. data, 

pública ou agente 

o 
e certo, não
para proteger direito 

No inciso contempla uma evolução no âmbito dos 
coletivos 

o por: 

classe ou legalmente e 

wn ano, em defesa dos interesses sws 

É, o que se tem nos dias atuais. Entretanto, ao dos anos, 
tal como se transcreverá e comentar-se-á em 

'" Em 1934 

, .. 


, 

Na 1934, veio a lume o instituto, 
no seu art. 113, 33: 



de 

direito 

geral, 

direito 

se trata de um 

, Já 
ela existência ela 

de 

Em 1937 


No 

scguran<,;a 

Ji 
que vivia o País. Somente corria 

11,1 Lei n." 19], ele 16 

cl;lrCLm;lo, por parecer possa, o 

instituto mandado 

elos ventos 

do "wl"it" constitucional. 

1946 


1\0 seu turno, a 

que sopravam 

110 seu 
Carta 



que 

incontestável 
e cato, que é o que se 

a direito 

líquido e certo, nos 
ClCt",",''-'' diversas, que merecem ser 

como se verá no momento 
""'lHLluau.\... da década dos anos setenta. 

Em 1967 

art. 1 

Com a Federal, à luz o 

Neste 

campo de 

o texto passou a trazer uma 

do 

estava que 

No o que 

alcance Lerá 

que o 

INDIVIDUAL, muito embora 

que o texto 

nem se 

ou tão voga nos dias hoje. 

era, o exercício 

individual, por 

visava a nn'<;pru'j(";]f) de direito certo, como 

estava restrito a 

Em 1969 

, 
, 

De Ull.LU.Wl.U à 

para 
qual 

novo 

que a para proteger direito individual certo existente 

Carla anterior, dava lugar a um novo tratamento, qual 

direito líquido e certo maneira ampla, 

a órbita 

etc.; como 

''''.<.-''<,,, de 

pois, para 

Cc!so 
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LYX 

ano, em 

coletivo pode ser impetrado 

interesses de seus membros ou U')2)U,~,'IAU.lJJ. 

Constituição, como se 

do 

Art. 5" são 

Antonio Pacheco et allil: " ... tratava-se de uma brecha que permitia 

a tutela dos referidos direitos metaindividuais." 

Esta, portanto, a modificação importância trazida à luz pelo novo 

texto constitucional. Notava-se, por conseqüência, a ampliação tal 

ao que vigia anteriormente a ele. Pode-se dizer, 

referida ampliava o campo atuação citado 

em 

previsto em nossa Carta 

Em 1988 

a lei, sem qualquer natureza, 
aos estrangeiros no País, a 

à C! igcwldade, à segLtrança e à 

LXIX 

110 exercicio 

pública ou 

Omissis 

b) 

a) partido político 

de 

LJULUI.UU e ernfuncionamento há pelo menos um 

o instituto do mandado 

de passa a ter um maior, pois se a um turno permite 

continuar a com vistas ao comentado individual, por 

outro articula este recurso à observância tutela chamado 

coletivo, quando, no inciso alarga a proteção ao 

chamado direita líquido e certo extensivo a: a) político com 

proteger 

quando o 

IiqLúdo e certo, 

pela 
de 

em 

classe 

há peIo menos um ano, 

dos interesses de seus ou associados. 

C.F "'Direito Ambier:tal Brasileiro", Del Rcy, Belo Horizonte. p. 192 

http:LJULUI.UU


que toca a sua 

embora não 

alguns pontos 

lJJ\Al"o.V para a sua discussão. 

"['1" Comen[<ir;os 
PaClio, 1989. p. 

sob (> 

Kesta 

~ 
I•I 

Nestes a evolução, então, do tema mandado de 

constitucional, leia-se o ensinamento de Celso 

Ribeiro Bastos: 

o mundo suscita situações em que a lesão a direitos se dá de 

forma massificada e padronizada. Não se vê por que não resolver todas essas 

sitlwçàes numa única ação. Daí a razão pela qual a oiação de um mandado de 

segurança coletivo oportuna e com o tempo temos para nós venha .. a se mostrar até médto útiP

•I 

i 
I 

p 

ao 

outros aspectos que a 

forma sua operacionalização por 

n.o 1.533, de 31 

3. 	O MANDADO DE SEGURANÇA 
INDIVIDUAL E COLETIVO 

3.1. - Lei n.o 1533, 3J de dezembm de J95J: algumas reflexões: 

Federal de 141, § 24); recepcionada4 

1969 

A sua 

discipllnadora do exercício do mandamento 

Foi editada à luz da Constituição 

por três Constituições: 

EC n.o 1/69 -Cart. 153, § 21); 1988(art. 5°, LXIX 

o condão de alterar as disposições do 

Código de Pmcesso Civil, relativas ao mandado de segurança. Embora esta 

Lei traga importantes passos para a impetração do mandado de segurança no 

merecem ser analisados, 

presente trabalho, mas que podem 

ConsliWiçàc do Brasliepr0l'1l\lgacla em 5 de 
-

Constituições anleriores se com ela 
ConstltuCIonal, Malheiros, São Paulo. 9' ed., 1992, p. 



mostrava a 

para 

é importante que se 

Professor Geraldo 

""lCUcLW''-'L do 

urna lúcida conc1usào 

do 

Um respeito ao art, 18, desde 1951, o prazo 

para sua de forma que: 

mandado de 

vi 11 te c dias ela ciência, pelo 
o direilo decorridos cenl.o 

Num transcrevia o ministro 

") "flccldt'll,,'i,1 c de "':,cgu ~';:n(,1\I ,K-C ns~! i uLi(lra~idadE' 

lr:lllc",lr;~l de [\ll:;ljc'J, Vl}L '1.,. j19~3, p. ] 52. 
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em "MS 21.356-6", que tramitava no 

longo do mesmo, 

cento e e 

quando este 

Voto - O SI: Mi11istm VelIoso:- Senhor 

Tenho o 
- a 

decorridos cl~nío 

como atentatório ú natweza 

em 

Noutro passo, em 

quanto ao assunto que cuidava: 

trazia o ensinamento 

Controle dos Atos 
elo V"",,' n,~" 

o IvlinislJ(l que, !lO seu Do 



retificou a sua 

mandado 

LcrnLl. ( ') 

ror fim, consciente 

mandado consoante o seu 

pensamento, que 

Como eminente ViCCt)f Nct11es ndo cerceia 

(o único plano 

a ser cuidada 

Além 

para o exercíclO agora que tem 

uma amplitude maio!' na sua aplicação, 

inlraconstitucional que trata da pnJC\::5sua 

1939, 

texto 

Uma anteriormente, ao prazo 

que est" 

l\csla 

de 

claro que não mereceu 

o em conta a am pliação 

sociedade brasileira. 

c1e J 
idas liminares 

L964, no 

a medida liminar somente terá 

nova Carta Magna a necessúria 

individuais 

merece uma necessária 

eternizam no ]ucliciúrio, Lei 

, b, deixou 

1M 

E l'inalizava com a 



do 

contar da data da respectiva concessão, prorrogável por (30) trinta dias 

quando provadamente o acúmulo de processos pendentes de julgamento 

não há no referido texto qualquer 

sanção à autoridade atender tal prescrição, razão por 

que existem casos em que tal mpr11ri", preliminar estende-se por meses a fio 

sem nenhuma solução. 

Como se por nova Constituição, seria de bom alvitre que 

uma nova regulamentação do mandado de segurança 

pudesse ser criada, sobretudo se tem legi.slado constitucionalmente 

sobre a figura do mandado coletivo, adequando-se, país, a 

legislação infraconstitucional à da Carta Maior nestes novos tempos 

em que se VIVe. 

Fica, pois, a 

3.2. Conceitos: 

Para que se conceitue constitucional, buscar-se-ão os 

ensinamentos de juristas pátrios, objetivando, 

inclusive, e desde conceitual tanto do mandado 

segurança individual, como a do mandado de segurança 

coletivo, novidade Constituição 

Por primeiro, o que HeIy topes MeírelIes, no seu 

Mandado de Segurança, Ação Popular, Ação Civil Pública, Mandado de 

Injunção e 'Habeas-Data', S. Paulo, 1989, p. 3: 

o meio constitucional posto ü 

com capacidade processual, ou 

reconhecida por lei, para a dt: diróto individual ou coletivo, líqaido e 

certo, não corpliS, lesado ou amt:açado de lesão, por ato 

autoridade, de e st:jam quais forem as funçôes que 

exerça" (Cf/88, art. 5", LXIX LXX Lei. n.o 1.533/51, art. 1°) 

Ovídio A. Baptista da Silva, por seu turno, em Curso ele Processo 

Civil, v. II, p. e já tratando 

segurança 
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necessário determinar se 

igualmente 

o Mandado 
exclusivamente o 'direito líquido 

comunidade de 
ou, se além dos direitos 

ser amparados por ele os 

nada mais nada menos do que o mesmo 

ou violados por ato ilegal da 

Calmon dos Passos, na sua obra Mandado de Segurança Coletivo, 

Mandado de Injunção, 'Habeas Data', 1989, p. 13, registra, também 

tratando coletivo, comenta: 

inscrito no art. 5°, LXIX da Constituição Federal, a que 
especial às entidades representativas de gmpos 
do mesmo direito subjetivo - pertencente aos 

sociais quando ameaçados 

r ... 
.. 

A distinguir três situações que não cabe serem 

segurança em seu próprio favor, 
titular; 

em favor de associados 

l2ill'14!JUXJ2IT.:i;;mDfl~-ª.!dJ.illlli!fill+l2I.J~i11ª-.J;~~; aqui pode a entidade agir 
íncíso XXI do art. SO da 

nos limites em que 

VWJVU""""'J seus, direitos esses 
mesmos da entidadeúnteresse qualíficador 
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tais conceituações e já no âmbito do Mandado 

perguntar: 

1°) ele se 

ou serve para 

como por 

ser resguardados? 

os pressupostos 

WLCÁ'-'O.V inicial e 

direitos 

ou busca 

defesa interesses coletivos, senso 

situação não se trata de instituto novo, mas 

si1'n extensão primeiro; 

um instituto novo, 

num 

subjetivos individuais, evita-se, pois, a 

A questão: o 

no grupo a que 

Mandado 

das pessoas que 

o interesse 

dispositivos concernentes ao meio ambiente, 

Conforme Lúcia Valle Figueiredo, "in" Perfil do Mandado 

Coletivo, 1989, p. 15, desde que passíveis de serem provados 

de plano, podem ser gamntidos pelo mandado 

é de prova, em qualquer 

por ser de sua essência quanto ao direito líquido e 

segurança coletivo. 

com 

cato. 

como esta é a presente tratar-se-á à 

rnais detença. 

3.3. - JUÍZo de Admissihilidade: 

No tocante ao 

de 

sob pena fazendo, 

de u~uU •."J u.'u~'''u~ para a 

características dever;] 

ter-se por terra a 

Pode-se, portanto, 

A primeira, que se chamar de 

validade, deve que se tenha uma 



se a 

que este no que toca à "ausência de 

que se tenha, por parte do autor, a chamada 

, Por outro agora no interior 

negativos validade, que não tenha a "coisa 

que uma relação processual existência, no que 

toca ao mandado individual ou coletivo, será necessário, 

pois: a) uma que contenha um pedido; b) que tal seja dirigido 

a um órg<1o , c) que ocorra a notificação da autoridade coatora; 

d) que haja por um advogado(capacidade 

Presentes 05 ausentes os negativos, 

individual ou coletivo, 

3.4. - Concessão de Liminar: 

de um deHAU.LWUVNa 

ao Judiciário o faz buscando, 

via de regra, o autor ao 

logo, a concessão uma 

t 

,. de segurança 

lutela submetendo-se esta aos r>n>ccnn 

"periculum mora", condições U":)l'-'D 

do boni iuris" e 

pedido. 

Ou no de Hely 

'A liminar é 

7 

, 

, 



do 

Celso Antonio Fiorillo et alliS, que ser 

diferenciadas a cognição da concessão das medidas liminares com a da 

cognição própria e, no que aqui interessa, registram os autores que: 

mandado de segurança coletivo ambiental, quando se 
líquido e certo", não se está, obviamente, 

líquido certo, mas, sim, fazendo 
à existência de um momento sumário de cognição seja, o 

liminar. 

Por outro norte, cabe aqui mais uma preocupação se 

fala da outorga liminares em mandado segurança. E ela ao 

n.odetermina o art. 1°, de 26 junho de 

1964, que, textualmente prescreve: 

Art. 1°. Nos de mandado segurança serão observadas as 
nomws: 

b) a medida 
da data 

(90) noventa a contar 
por (30) dias 
de justificar a 

uma quando deveria tão 

só peIo prazo de (90) noventa dias a contar da data da respectiva 

concessão, no entanto, por (30) dias quando provadamente o 

acúmulo de processos pendentes de julgamento justificar a prorrogação. 

não é isto o que ocorre na prática. Há casos, e o do 

justamente em matéria ambiental, conta que avança, e 

ao longo do como é o caso do litígio como a 

"Estrada do Colono", região localizada no da 

acautelatória faz-se pé por quase uma 

de 

!I). 

que isto atenta contra o ordenamento jurídico, e 

a própria jurídica. na maior parte das vezes, tal 

cuja 

S Op Jl.2119. 



ser ao provadamente (. ..) acúmulo de processos pendentes de 

julgamento just~ficar a prOfTogação, como a lei já nominada. 

Em o caso isto quantos outros não ocorrem ao longo 
País?), há de se presumir que a tenha meios para coibir tais 

e avance-se o desenvolvimento deste 

ilegais e a todos. 

fica o 
trabalho, 

3.5. - Con.dição da Ação: 


De forma a seguir, serão alguns acerca da 


condição da ação, 	que tanto vale a constitucional 

quanto as ações de tipo estãomandado 

Código de Processo CiviL 

Assim: 

1) legitimidade de parte("ad plausibilidade afirmação 

de e 

2) interesse processual: necessidade e do provimento 

postulado, que ser adequado; 

possibilidade jurídica do pedido: admissão em tese, pelo 
jurídico. que vem consubstanciado no pedido. 

noutro esquema9 : 

A, MATERIAL 

A I, Titularidade: 

da relação jurídica; 

feita na 

Pala ativo ou 

A2, 

Poder ele exercer, defender o juízo, ou no dia a 
e sofrer as desse mesmo exercício; 

A3, Interesse: 

que o direito trazer ao seu titular; 

9 Ccrlürme 
de São Pac::c, 1997 

Coletivo, Tese de DOlltoraCo, ddendida j:"::1l0 à 
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A 4. Capaciclacle: 

Aptidão para a efetiva aquisição e exercício pessoal dos di.reitos; 

AS. Objeto: 

Física e juridicamente possível; 

A6. Forma aclequacla: 

Conjunto de requisitos materiais ou extrínsecos que devem 
estar presentes para que um ato possa existir ou ter eficácia; 

B. PROCESSUAL 


8.}. Legitimiclacle "acl causam": 


Plausibilidade da afirmação da titularidade e legitimidade 

para agir registrada na inicial; 


B.2. Lcgitim iclacle processual: 

Poder de defender o direito afirmado (concreto) em juízo; 

B.J. Capaciclacle Processual: 

Aptidão genérica para ser parte e estar em juízo; 

B.4. Interesse Processétal: 

Necessidade e utilidade do provimento, que deve ser adequado; 

8.5. 	Possibiliclacle ]uríclica: 


Admissão, em tese, pelo ordenamento do pedido; 


B. 6. Adequação: 

A tutela deve servir para o fim colimado, que deve ser atingido 
pelo procedimento adequado. 

Comentados alguns aspectos do mandado de segurança, tal como 

anteriormente restou gravado, e tendo em conta que o objetivo deste 

trabalho é tratar também da figura da antecipação da tutela jurisdicional 

quando da impetração daquele, é mister que à frente trate-se dela, que é o 

que se fará no próximo caminho. 

4. A TUTELA ANTECIPADA 

4.1. - Caráter Individual 

NA Lei nO 5.869, lljan.73CCódigo de Processo Civil), arts. 273 
e 461; 



Pública), no seu art. 4°; Lei 

e 

os 

4.2. - Caráter coletivo 

Na Lei n° 7.347, Pública): art. 4°; 

Na Lei n° 8.078, 11 de Proteção e 

or): art. 84. 

à da legislação pátria , A chamada tutela 

UL<..U~"~' ao aspecto individual, como 
I Assim, sua existência nas modificações 
r de 1994, ao, 

Processo Civil(Leí Federal de 11 de janeiro de 1973), nos seus arts. i.. 2 46, estes, pois, individual; 

~ que se seguem tratam elos quais sejam: 

de 24 de julho ele 

11." 8.078, de 11 de 1990CCódigo de Proteção 

no seu art. 84. 

Como se pode são instrumentos que prescrevem os meios 

para a obtenção clô. chamada antecipação da tutela jurisdicional, razão 

para que se os gravem, são os mesmos transcritos a 

Cnráter individual: 

arts. 273 e 461: 

Ali. 27.'3. Ojuizpoclerá, a 
,la Ullda 

alegação e: 

OLl de difícil reparação; aLI 

ou o 

, de modo claro e as 
seu convencimento. 

~ 
i .. 
I 

quando 



do 

§ 3° A execução da tutela /1Ll;;cq;'uau observará, no qLte couber, o W:O(JU,'W nos incisos 

II e IH do art. 58810 , 

poderá ser YPUnlU1nfl ou modificada a tempo, em 

§ Concedida ou nc10 a da tutela, o processo até seu 

finaL 

Art. 461, Na que tenha por 

fazer; o concederá a tutela 

determinará providências que 

de obligação de ou não 

se o pedido, 

equivalente ao do 

§ 4" O 

com a 

somente se converterá em e danos se o autor o requerer ou se 

relevante 

ou a do resultado 

e danos dar-se-á sem da multa(art. 287). 

da demanda justificado receio de 
conceder a tutela liminarmente Ol-t 

citado o réLI. A medida liminar ser Oli 

fundamentada, 

do parágrafo anterior ou na sentença, l1wlta 

de pedido do auto/; suficiente ou 
YClcm/l!W>/ para o cumprimento do m',"rf'l/n 

ou para a obtençc1o do resultado 

a requerimento, 

remoção de 

as medidas 
coisas, r/odn",i,,,,, 

de força policiaL 

lO An ~rovisôria da do mesmo modo que 11 OS segu:r:tes 
princrpios: 
(.) 

imponcm de do~jnio> nem cauçàc idônea, o ';l'",mm:mo denuo 

SOl)',C"1I1C'O SC:1le:nça que modifique ou 1:1:.:1e rcl objeto da execuçJo, 
coisas no <.1:1[(:nor, 

Parágr;;Tt) único. No do n. lI, des~e artigo, se 
efeiLo (1 

<I mOlUlíC8da ou anu:ada 
parte. somente pane ficará 



o que é importante ser salientado é que o Código Processo 

Civil, de individual, no de melhor os interesses 

a trouxe as modificações se concretizaram com a nova dicção 

arts. 273 e 461. Cândido Dinamarco 11 , 

que 

~ 
I 
!I' 

" 
I 

I 
It 

~ 

O novo art. 273 do Processo Civil, ao instituir de modo 

é própria, agora, do processo 
do Código a 

em outras somente neste procedimento é que se 
no processo cautelar, com todo o seu procedimento 

remanesce, os efeitos das de cautela estabelecidas. 

o que novo acontece é que a modificação ao t 
Ir' 

•I, 


veio 

a quem veio ao processo a 

aquela .)V,."'~ ...'v que ele veio ao 

importante na nova disposição '-.A!UIKV de Processo 

C0l1QIICIC)D2lnl,ó:ntD para afalado art. 

que existam duas a sua 

A primeira, o se convença da verossímílhança da 

alegação artigo), que haja fundado receio de dano irreparável 

, 
• 

ou de difícil reparaçãoCinciso I ou fique caracterizado o abuso 

direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu(incíso Ir 

em ~~,'U~H"J) 

11 A Rci:J:'ma do Código cle Civil, Malbclros, S, Paulo, 1996 p. 

cit.. p. ;4' 



há de ser que isto se caracteriza na 

tanta certeza 

perca de vista que a mesma tem caráter 

mesmo 

não se 

a final, 

ser 

ele 

consumo 

Desta 

individuais insertas no 

4°, e para a l_el n.o 

do mesmo Código de Processo 
trazido Lei n.o 13 

o que determina o art, 84 
de maneira bastante fiel, 

",,'AV'J~,J. Destarte, esta nova tem 

oconen les na 

que era reinante no elas 

justiça. 

no seu art. 

elo 

, no seu art.. 84, onde 

na sua 

Por 

asfunções 

para a Lei n.o 

op. cit., p_ 1'51. 

prcpondcr.:1ncl<-l dos 
1;0 ensin;;,rncIlLo, 



à 

institucionais do Ministério Público, que dentre outras: 

u­
e a 

do meio 
III ~~~-'- (J inquérito para a 

muito embora a lei que a date de 24 de julho 

tendo entretanto, perfeitamente recepcionada, quanto a esta 

os 

sem nenhum sendo de ser 

o Ministério Público é 

No 

muito antes ela 

da tutela jurisdicional, 

ccwtelar 

a legitimidade ativa 

que o arL 4° da 

Processo Civil, 

lei, obieLivando, 

"'-"~"-'--'''''-'-~''''''-'''-'-'-'-''-'-'~''', ao consLlmidof, aos bens e direitos de valor 

Destacou-se- . 

Nesta ressalte-se o que Hely Lopes 

às trazidas por esta lei: 

24.7.1985, o instmmento 

U/TI 

ao,-,-,-"'-'-"-.-"",-,~~",,,. 

pela CO!1(lLlta, COfr1Íssiva ou omissiva, elo réu . 

.fins eles ta 

efatma - ou 

do homem. /la 

225 c §§) ao meio 

Grifas do autor 

à 

de elementos ela 

humanas essenciais cl viela 

A COl1Stiütiçào de 1988 

os 

os instrumentos 

lei é o comentário por 

,. 

•• 



Celso Antonio 

do de 

11 

.) através 

o alcance 

pois 

et alli16 , 

e Defesa Consumidor 

entre os 

legal e 

dizendo que com o aparecimento 

Lei Federal n, 8.078, de 

para esta 

diplomas, altmentou 

novo 


seu 
inciso IV art. 

outros. 

Firma-se, de inequívoca a de que o 

supra citado art. Ll° da Lei n, 7,347/85, por do seu art. 4°, traz à 

a de uma para que se evite o dano ao 

meio ambiente, dentre outros, além que o inst.rumento legal 

para a órbita dos 

Para trabalho é que se as 

hipóteses da tutela antecipatória, sem o que o meio 

a Lei n,o 8.078, 

que veio trazer ao existente um 

conceitos cuidar-se-á mais à 

l\ia Lei nO do 

arL 8LJ: 

ArL. 84. Na 

nGIO 

§l a conversão e danos somente será AA,~,~,·", Se por 

c~L, p. 169 

1 ".'
'" 



11 

sua junção institucional, conforme 

com a Lei n,o 8,078, 

da 

o 

por outro 

das 
o arL 10 da 

e defesa do 
interesse sociaL - As pvnré'C:<:f"'<: 

pertencem ao autor trabalho, como 

.. 

.. 
das optar o autor ou se impossível a ou a obtenção• 
prático 

perdas e da 28717 

§3" o fundamento da e havendo jllstificado receio 

, 


, 


.. 


I' ~ oongaçao, 

final, é ao 
citado o réll. 

na hipótese do § 3° 01,[ na 

pedido do autor; se 

para o 

rnl~r,'",,'v a tutela liminarmente ou 

com (I 

as 
de(pessr(ls e coisas) coisas e 

atividade nociva, além 

co1'n a Lei n,o 7,347, de 24 de 1985, o legitimado ativo 

civil pública é o ::V1inisté1'io Público, até por serpara 

to 

, 

, 


seus artigos, é queo que pronto, o 

loler;Jr a~glima :1l:vidadc, ou 

Processo C1\'i!, a n50 Sêr Oque 



variáveis que tratam 

os seus conceitos 

para 

intenção do legislador foi de estender o l.'-!lU'UlC~lllU sobre os termos da 

aplicação deste não só ao consumidor, embora este seja o seu nome, 

mas também ã ordem pública e, mais que ao interesse social. 

Neste 

anteriormente(art. 

o citado dispositivo transcrito 

da antecipação da 

que num exegético este 

em conjunto com outros do 

quando se tratar do necessário acautelamento em que 

jurisdicional. 

podeCe deve) 

ordenamento 

não se deva prejudi.car o ftlmus bani iuris e o periculum in mora, 

do interesse privado ou do interesse ou 

elo interesse se fala nestes últimos, interesse e 

interesse importante que se 

por fim, 

buscando-se daí em 
legislação 

segurança, objetivo 


pOIS. 

5. 	 DIREITOS DIFUSOS, COLETIVOS E 

INDIVIDUAL HOMOGÊNEO 


Tendo em vista o até aqui se tem isto é trazendo as 

ele importantes inslitutos do direito, tais como mandado de segurança a 

tute:a para que se tenha, a 

resta, agora, 

uma verdadeira rr.IT110n'p 

mesmo que forma os 

conceitos de direito difuso, coletivo e homogêneo, para, eIn 

seguida, discorrer a legislação do meio ambiente e, finalmente, traçar 

do mandado ambiental, com 

de tutela 

LA 
a 

Ada Coordenadora 

interesses difusos, e S~la 

Lt~[e eram 

linhas sobre a 



E continuava: 

,. 

.. 

li 

, 

TraLa-se interesses mC1Ssa, 

maneira 

sem esses interesses comuI1s19 . 

, 

,. 

, 

Esta assertiva era a 

transcendiam a Iigura do indivíduo, 

oL1Lras tais direitos a 

que 

a transídíviclualidacle, em 

A ficou claramente no 

teor cio legal que passou a da proteção do consumidor, qual 

a Lei n." 11 de de 1990, trazia, com o 

entendimento de uma situações(interesses ou direitos difusos, 

interesses ou direitos coletivos e interesses ou direitos individuais 

homogêneos) . 

Em tendo isto 

conlar um 

19 

~....... _---_..... ----~ 
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transinclividuais, isto é aqueles que ultrapassassem a órbita do indivíduo de 

forma isolada. Como se sabe, a nova legislação não ficava adstrita tão só à 

proteção do consumidor20 , mas também poderia servir de apoio a outras 

incursões, como por exemplo a proteção e tutela do meio ambiente, para 

onele se encaminha este trabalho. 

Transcrevem-se os dispositivos do Código de Proteção e Defesa do 

Consumidor, para que os mesmos sejam conhecidos na sua integralidade; 

"Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá 

ser exercida em jllÍZO individlwlmente, Oll a título coletivo: 


Parágrafo Ílnico. A defesa coletiva será exercida quando se tratar de: 


I - interesse Cnl direitos di [cLSOS, assim entendido para efeitos deste Código, os 

transinelivieluais, ele natt,Lreza inelivisível, ele que sejam titulares pessoas 
indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato; 

II - interesses ou. direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste Código, os 

transinclivic!uais, de natt,rreza indivisível, de que seja titular gnLpo, categoria Ot,L 
classe de pessoas ligadas entre si OLL com a parte contrária por uma relacãojLLrídica 
base; 

In - interesses OLL direitos individuais homogêneos, assim entendidos os decorrentes 
de origem comum. 

Nesla rola já se tem por assentadas as linhas para buscar o ápice da 

presente monografia, a qual pretende apresentar uma análise do mandado de 

segurança para o resguardo dos bens ambientais, bastando, apenas, fincar o 

"bem da vida" que merecerá ser tutelado. 

E este "bem da vida", a merecer tutela jurisdicional, será extraído do 

texto constitucional, que é o que se fará nas próximas linhas. 

6. DO MEIO AMBIENTE 

6.1. - Na Constituição Federal/88: arts. 225 e 23, incisos VI e VII: 

Na parte final do item anterior, falou-se do "bem da vida" a ser 

tutelado pelo mandado de segurança ambiental. Evidentemente que o 

20 NERY JR, Nelsc'll, "in'" Cócligo de Processo Civil Comentado, 2. eel., Revista elos Tribunais, São Paulo, 8/1996, p. 
1705:' "1:10. Direitos difusos. Aplica,,]o do conceito legal. Por expressa determinrH,;ão legalCCDC 90 LACP 21) as 
cldini(;ôcs lcgJis de dirciLos difusos e colcüvos(CDC 81 par. ún. I e 11) são aplicáveis a todas as situações em que 
é- rec1amado o exame desses conceitos e não apenas às lides de consumo.C .. )" - Destacou-se -. 
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mesmo deve ser procurado no interior do texto constitucional, pois é ali que'" 
se positivam os "direitos e garantias fundamentais" tanto aos brasileiros 
quanto aos estrangeiros residentes no País, a teor do Título lI, onde repousa 

o art. 5° do citado diploma fundamental, que dentre outras tutelas garante, 
inclusive, e com ênfase, a inviolabilidade do direito à vida, e, garantida esta, 
garantida esta a higidez do homem e a sua própria saúde, pois, nunca é 
demais registrar, que um dos fundamentos nos quais se assenta a República 
Federativa do Brasil é a dignidade da pessoa /tumana(art. 1°, III, da CF/88) . .. 

Entrelanto, não se há de quedar-se tão somente no referido Título TI, 
quando se quer ver garantidos os direitos que a Carta Magna proporciona 
àqueles mesmos direitos que ela quer ver tutelados. 

, No que tange ao meio ambiente, não se pode perder de vista que os 
bens ali inseridos são de profunda importância à própria vida dos homens e 
a sua saúde. Celso Antonio Pacheco Fiorillo et alli21 retratam com firmeza 
que além das categorias de bens que o nosso ordenamento jurídico registra, 

.. 	 quais sejam: público, privado e difuso; este último tem profunda relevância 
para a existência de lodos . .. 

Não foi por menos que a Constituição Federal dedicou algumas de 
suas passagens para reafirmar a importância do chamado bem difuso. Basta 
que se leia com atenção o que registra o art. 225 inserto no seu texto. É bom 
que se o faça, nesla oportunidade, para verificar a sua extensão para os atuais 

viventes deste País e para os seus pósteros. 
" Assim: 

ArL. 225, capllt: Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente eqLlilibrado, 
bem ele Ll50 ccmmm do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade () dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes 
e futuras geraçeJes. 

Vê-se, à simples leitura, que o meio ambiente deve ser ecologicamente 
equilibrado, que se trata ele uso comum elo povo, isto é tem características e 
conformação de bem difuso, que não é de ninguém, porém é de todos. Não 

há, aqui, qualquer discriminação quanto ao seu uso e usufruto, pois os seus 
benelkios espraiam-se por todo o território estejam onele estiverem os 

21 OI'. cil .. p. 38 
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de 

que são alcançados pela tutela referida norma constitucional. 

A este propósito, nota-se que sintonia entre o dispositivo 

citado e outro que se encontra no frontispício do Título II, todos são 

iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza. E vai além, corno 

registrado na introdução trabalho, quando ficou que, 

por do art. 182 da mesma Carta 

urbano tem por 

e garantir o 

o 

de seus 
habitantes. 

a politíca 
sociais 

T'5to se vê reforçado quando se de 

tal corno 

preconizado Carta de Atenas, documento vindo à luz no longínquo 

ano de 1934 por inspiração de Le Corbusier, "t..,nv'fl" 

Ora, se se tratar o meio natural ou artificial, corno 

bem interesse de todos, "bem da vida", enfim, não se deixar de 

preservá-lo na sua razão por que ° Direito deve as 

para o exercício da sua 

Neste raciocínio, 

fala da ao Poder 

na comum entes o que todos têm em 

proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas 

formas. por do seu 23, VI, bem corno determina preservar as 

florestas, a fauna e a flora, agora na do inciso VTI do mesmo 

artigo. 

em seja Ulna comum 

entre a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal, que é mais do 

que isto, na norma constitucional um para 

desse cujo conteúdo é uma importante 

o Poder Público em cum prir a sua 

posto que, em isto não seria uma 

ao prescrito no art. 225 - impondo-se ao Poder Público C.') o dever de 



,. 

I 
"" 
I 
~ 

I.. 	 defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. - Não se 

perca por comando dirige-se também à coletividade ­

impondo-se (..,) à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 

presentes e futuras gerações. Em outras palavras, o dever de lyr,'cpnrc,r"" 

é a um só tanto Poder Público quanto da coletividade22 

aqui trazidas não estão só no textoContudo, as p 

forma de 

infraconstitucional cuida de mostrar a sua 

.. que é o que se verá adiante. 

,. 
6.2. Na Lei n. 06.938, 31.ago.81 ,. 

(Política Nacional do Meio Ambiente): , 
representada pela Lei Federal n.O 

arts. VI e VII, e 225, estabelecendo, por 
denominou de Política Nacional do Meio Ambiente, 

busca regulamentar as disposições da 
I,. 

visa a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental 
propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento 
sócio-econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da 

,. dignidade da vida humana, consoante o registro do seu art. 20 
• 

uma série de que vêm nos 

incisos se numa verdadeira tessitura 

busca atender ao "bem da vida" que se falou linhas atrás. 

Assim 

110S incisos VI e VII do art. 23 e 110 art. 225Art. 1 " EsLa 

Constitlliçào, Nacional do Meio Ambiente, seus 

mewnismos e constitui o Sistema Nacional elo Meio 
.. STSNAMA e inslillú o Cadastro cle Defesa AmbientaL 

DA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

, Meio Ambiente tem. por objeLivo a 

,. 
Jose: Jcaquilll "in'> c.mbien~c e c:reilo de p;~Jpriedadc, Coimbra 

p. O cmlsfHu.donalmcntf cOHsagrallo direito ao ambiente scrnpre haverá de ser analisQllo lU1 

vertente do c<fuilibrio ecológico de iutcdialo efeito para a vida humana. 

http:31.ago.81


melJlOria e 

IJ­

III­

IV 

ea 

VII 

VIII 

N este passo, 
forma como está 

seu art. 

do 

à vida, visando 
aos interesses da 

inclusive 
ativa na 

Nacional do Meio Ambiente, 

os 

o 
e 

os incisos que 
objetivar 

o do 
para ela, para que cumpram 

Destacou-se 

Esta marca na 
Texto 

i\orm.a constitucional e seus efeites. cel., SJo Pau:o, 

~~~~~~-~_-~-~~~-

lS2 
.. 
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" I.. 
lo 

I.. princípios e fundamentos, que estão inseridos em todo o sistema 
consLitucional. 

No que aqui interessa, exemplo, o disposto no art. 

225, da Lei Federal n° de 1981, quando ,.I 
afirmativamente que TOD0524 serão somente os brasileiros e .. estrangeiros residentes no País?) têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, que, seja por ilegalidade 

ou abuso de poder por parte de autoridade pública ou agente de pessoa 

jurídica no exercício de atribuições do Poder Público(CF/88 , art. 5°, LXIX,,. 
- destacou-se para ser restabelecido, a teor da dicção 

5°, XXXV: a lei não excluirá da apreciação do Poder 

Judiciário lesão ou ameaça de direito), 

arL. 5°, LXIX e LXX), 

elisserLar-se-á no próximo tópico. 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

ser objeto de mandado ele 

é o objetivo deste trabalho e do 

Vencidos os caminhos agora, ao estágio 

quando tratar-se-á do mandado de 

lo como tutela j urisdicional(e UHL'-"'fJ'A"O!V ambientaL 

Desnecessário será segurança, nos termos 

norma constitucional,.. 
direito líqUido certo, pela ilegalidadt: Oll, 
for autoridade pública tnl jurídica no exercício de 

do Poder Púhlico. 

A própria Cana Constitucional começa por notícia de quem são os 
.. 

do.: :"2gislf('. ot5c:rVi.:-Se qUe ;::úr [or:';;1 do arL '-Uf",'"Ul,"U Feder;)l, CUptlr, aus brasileiros e: aos 

estrangeiros residentes no Pais g"r:I~lC:;:>SC.J!Jg1JllíQill=J;t. a inviolabíHdadc do direi lO II 
vida, li direito li HtH:;rdadc, (1 Gtreno II 

o que dali 
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legitimados ativos para a impetração da ação sob exame. No inciso LXIX, 

aquele que possua capacidade processual para fazê-lo, tratando-se, como se 

pode notar, de pessoa(física ou jurídica) individualmente; no inciso LXX, por 

se tratar da legiLimação coletiva, os ali indicados: partido político com 

representação no Congresso Nacional; organização sindical, entidade de 

classe ou associação, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados, posto que aqui, no mandado de segurança coletivo, em não 

havendo, ainda, uma regulamentação a respeito, deverão ser obedecidos os 

limites das decisões já prolatadas em nossos Tribunais superiores, quanto aos 

procedimentos processuais. 

Outra característica, singularidade mesma do mandado de segurança, 

de que haja direito líquido e certo ferid025 , ou na iminência de ser ferido, e 

que o seja por autoridade pública ou agente de pessoa jurídica 110 exercício 

de atribuições do Poder Público. Lembre-se, por importante, que direito 

líquido e certo é algo que deve ser provado de imediato, sem qualquer 

dilação probatória26 , posto que, se assim fosse, dilatando-se os meios de 

prova, desnaturar-se-ia a essência deste direito constitucional. 

Ao se penetrar neste ponto, o do direito líquido e certo, e dos meios 

de prová-lo, ab initio, isto é na abertura da demanda, começa para o 

impetrante de um possível mandado de segurança de cunho ambiental um 

grande tormento. 

E isto se explica. 

Normalmente, quando são envolvidas questões ambientais para a 

consecução da prova há necessidade da participação de perito27 e com as 

variáveis que esta mesma participação permeia o Código de Processo Civil, 

como por exemplo: exames, vistorias, avaliações, participação de assistentes, 

contraditório etc. 

25 A lei 11(/(1 CX( luillí du u/?Júiacclo do PodcrJudiciÚI:io leSa0 ou ameaw o Jirdto.(CF/88, 3rt. 5'\ XXXV), - Grifou-se-, 

26 O. PONTES DE MIRANDA, "in" ComenL,írios à ConsLiLuição de 1967 com" Emenda 1 de 1969, RT, Tomo V(arLs. 

153, § 2"-J59J, S,10 Pendo, 1974, p. 360: Direito certo e líquido e aquêle que não desperta dúvidas, que cstCl iscnto 

elc obsl'uriel,lelcs, que n:\O precisa ser aclarado com o exame de provas em dilações, que é, de si mesmo, 
concludentc c inconcusso, 

27 Código ele Pruccsso Civil, ,ui. 145: Quando a prova elo bLO depender ele conhecimento técnlco ou científico, o juiz 
serj assistido por perito, segundo o disposto no art. 421.(an. 421: O juiz nomear{l o perito, fixanclo de imeclizllo o 

prazo P,Ir<1 ,1 entrega cio laucll~.). 
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, 

a hipótese de dopronto, há de 

meio ambiente ofendido, que 

só pode ocorrer na a líquido e certo, quando o 

l'espol1sável pela ilegalidade ou abuso de poderfor autoridade ou agente de 

pessoa jllrídica no exerCÍcio de atribuições do Poder Público, nos.. 
termos do art. 5°, da CF/88, na sua final. 

Num raciocínio, dependente pateta, exame, vistoria ou 

avaliação, como quer o Código de Processo afastada está a 

ele , pois não se caracteriza o 

direilo e certo, pois ser aquele direito 

despata dúvidas, (lue não está isento de obscuridades, que C,') precisa sa 

aclarado com o exame de provas em dílações, que não é, de si mesmo, 

concludente e inconcusso, justamente o contrário do que ensinou Pontes de 

Miranda, em anteriormente de rodapé n. 

quando o inteiro conteúdo do que direito líquido e certo. 

Todavia, as provas são quando há fato 

pode-se apriorística, estar o tormento sanado. Lêdo 

pois se, de ocorrer o por outro nem 

sempre esLe a verdadeira ao meio ambiente, que é o 

objeLivo de que se trata, porque estar, ainda, dependente 

" mensumçZ\o à extensão do problema, de perícia, exame, 
.. vistoria, avaliação etc .. , 

,. Uma das 

se na concessáo liminar, existentes iuris e o 

periculum in mom, ou no ensinamento de Hely Meirelles: 

A própria lei de mandado 

impllgnado a ineficácia da ordem judici.al, se concedida a final (art. 

7", II). Para a wncessiío da liminar elevem concorrer os dois reqaisito$ Ott 

,. 
2S ... t,I IHíll"du:L tir lüO :<!,cl(llmc,it<-' COiÚ':L'Cido.'<I c ff:discu:fvcis tfU':, l1üü se 

(lli1Hl'I!í:U;" !)\'t!tit'll(1 ,~nl!t (/W: 1o;:s(' d u:mvfcçJu tilte c os [,arfeS devem dd ludlO 
Il:)fi'lio, ir; blih!iO\ L'!vil iJ["LL\lfcim, p. 184), apud Cal:uTInndrei, "in" Enclclopccha Saraiva 
Direito, \'. ::;S(nowri,ldlH)ndudsm,lO), Saraiva, Sáú Paulo, 1980, 

185 , 



do 

cios motivos em que 

ocorrência de 

na decisão de mêríto. A 

funcional ou moral, se 

wusa. Por isso mesmo, não 

nega poderes à Administração. 

Sllstcmdo os 

assenta o pedido na e a 

do impetrante, se vier a 

não é I nAAÁ'UU como 

acautelador 

dano 
o ato coator até a 

em prejulgamento; não afirma 

apenas, o impetrante 
do ato impLlgnado 3l) 

Mesmo só se pode a sua concessão, presentes o fumus 

boni ítrris e o perieulum in mora, mas que o líquido e certo, ° 
envolvendo o meioque 

para mouro. 

é 

Um último passo nesta à do legitimado 

que o mandado ele segurança ou coletivo 

proteger direito líquido e certo, c. ..) (lUando o responsável pela 

ilegalidade ou abuso de poder for autoridade ptiblíca ou agente de pessoa 

jurídica no exercício de atribuições do Poder Pública, 

Islo está claro, pois é comando constítucional(art. 5°, LXIX). 

à Administração 

agente público, em 

militar, governamental), agente temporário ou agente de colaboração(por 

vontade própria, por compulsão, por concordância), na útil 

o pólo passivo de uma 

na 

agente político, servidor público(civíl, 

que {) rr;(illdU"';t, de :':<?,\i.!rançd r;or ser uma c!c conht'cimcllI0, é pus~[vcl de merecer li CI1l{cLiru(Jo 

d(h ;,uciu flrt'IC)1dld~.I, prCSl'n1t'S l',~lcjum d exhtEnciu da prova inequívoca c o Jtd:::. (Ol1\'Cl1(U-.'\e da 
verossinríl1wll«(I do ak:gCl(doúirl. 273, capllt, do CPC), ou que haja fWlClaelo feceiO ele dano irreparável OH de d~fidl 
rcpara(tioúli"L L do CPC) ao "bem ela vida" invocado. cntlcianl..O, jJL'sa co:!Lra u rCLrjaCn~(' t.l 

186 



I 

L 

neste 

no tocante ao 

t 

t os que se localizam noutro da 
de pedir mandado de segurança, e de forma mais detida 

novidade Constituição 
Federal, como já visto: o partido nor entidade em 

advogar, sobretudo, os interesses 
localizam-se os que se voltam para a 

Sem dúvida, são estes que estão perfeitamente identificados 
e que 

Como et 

é, todos o sabem, bem valor geral da 

lO alli, para defender idéia de que os 
arL 5°, da CF/88, não estão 

só para a interesse seus membros ou mas 
a defesa dos interesses difusos, pois escrevem: 

e nem poderia, de 
o caráter difuso do direito 

está com os interesses de seus membros e 

os direitos "aUJC/J 

de passagem que até 
não tomássemos este entendimento, já que, pelo entendimento inciso III, 

e o inciso :&:'(1 

Feitas todas estas considerações, não dúvida em 
o mandado de segurança embora heróico remédio 

mesmo com o acréscimo da legitimação ativa trazida pelo 
atual 1exto encontra óbices em seu 

tutela do meio ambiente, tais como a caracterização do 
que 

, 
líquido e certo, bem como préconstituição da prova, além que o 

do meio na maioria vezes, não se 
na da autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 

a possibilidade os sindicatos 
ou individuais da ~<H'-h'J' 



.. 

forenses -, lvl~)x ~jrnonélci, 

Interesses Difusos 

Mandado de Segurança, Acão Popular, Ação 
Sü,; Pado, 1989; 

NERY.I\míl'l'. c NERY, 

exercício de atribuições do Poder Pública, mas também a 
quem com este, o de o meio 
ambiente de preservá-lo para as presentes e futuras gerações, nos exatos 
termos elo arL. 225 da 
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